
Parecer nº______, de 2019, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de lei nº 1273, de 2019.

O nobre Professor Kenny apresentou o Projeto de lei nº 1273, de 2019, que concede incentivo fiscal para as empresas contratantes de trabalhadores com idade igual ou superior a sessenta anos.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 160ª a 164ª Sessões Ordinárias (de 06 a 12/12/19), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  

A propositura em epígrafe estabelece incentivo fiscal para as empresas contratantes de trabalhadores com idade igual ou superior a sessenta anos, ocorre que, a criação de incentivo fiscal subordina-se à existência de convênios específicos entre os Estados, após manifestação do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, na forma prevista no artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea “g” da Constituição Federal e na Lei Complementar federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975.

Nessas condições, os benefícios fiscais relativos ao ICMS tal como pretendido na proposta legislativa, não podem ser concedidos mediante ato unilateral do Estado, conforme, aliás, decidiu o Supremo Tribunal Federal, em mais de uma oportunidade (ADI 1308 e ADI 2823).

Em que se pese, a nobre iniciativa do deputado, diante do exposto, manifestamo-nos contrariamente ao PL1273, de 2019.

Sala das Comissões, em

Deputada Marta Costa

Relatora
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